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1. Processo n.: REC 17/00466485
2. Assunto: Recurso de Reexame contra decisão exarada no Processo n. RLA- 
11/00386570 'Auditoria Especial acerca de supostas irregularidades na autuação 
de infrações e aplicação da penalidade de multa na fiscalização de trânsito, bem 
como 0 julgamento de processos de recursos e a aplicação da receita arrecadada
3. Interessado(a): Átila Rocha dos Santos 

Procurador: Gustavo Henrique Serpa
4. Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Florianópolis
5. Unidade Técnica: DRR
6. Acórdão n.: 0359/2018

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões apresentadas pelo 
Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do Estado e no art. 
1® da Lei Complementar n. 202/2000, em:

6.1. Conhecer do Recurso de Reconsideração como se Recurso de 
Reexame fosse, nos termos do art. 80 da Lei Complementar n° 202/2000, 
interposto contra o Acórdão n° 0232/2017, proferido no Processo n® RLA- 
11/00386570 e, no mérito, negar-lhe provimento.

6.2. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que o 
fundamentam, bem como do Parecer n° DRR~198/2017, ao Recorrente, na 
pessoa do seu procurador, Dr. Gustavo Henrique Serpa - OAB/SC 13.355, e à 
Prefeitura Municipal de Florianópolis.

7. Ata n.: 50/2018
8. Data da Sessão: 01/08/2018 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: \Nj\
Herneus De Nadai, José Nej 
LC n. 202/2000)
10. Representan 
Farias Caleffi^^
11. Auditores pres^tes: G^son dos Santos Sicca e Sabrtnâ Nunes locken

ogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, 
íêrton Ascari e Cleber Muniz Gavi (art. 86, § 2®, da

Io Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Cibelly

yVlLSON^GÉRICUA^N-DALL
CaTtr9T7 parágrafo único, da 
LC n. 202/2000)

JOSÉ NEI ÍRTON ASCARI 
lator /Presii

Fui presenteíaBÉLLY FAfclAS CA(e^1 
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